LEI Nº 1.399, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021.
Institui no âmbito do Município de Bandeirante, em complemento à Política Municipal de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura, o incentivo econômico denominado “Bônus Agrícola” e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTE, ESTADO DE SANTA CATARINA, faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir no Município de Bandeirante, em complemento a Política Municipal de Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura, o "Bônus Agrícola", mediante a concessão de benefícios e incentivos econômicos e estímulos materiais para manutenção, expansão e diversificação de propriedades rurais, visando ao desenvolvimento econômico-social e ambiental, especialmente os que venham ampliar a renda e a dignidade do produtor rural e sua família, nos termos da presente Lei.

Parágrafo Único. O tratamento ora estabelecido não exclui outros benefícios que tenham sido ou venham a ser concedidos, na forma da Lei.

Art. 2º Para efeitos desta Lei são considerados produtores rurais todas as pessoas ou famílias que sejam proprietárias de imóvel agrícola, arrendatárias, agregadas, meeiras, parceiras e posseiras, desde que de boa-fé, devendo o imóvel estar obrigatoriamente em plena atividade agrícola.
Parágrafo Único. Para fins de apuração do limite máximo do bônus, por produtor rural será apurado por inscrição estadual (bloco de notas de produtor rural).
Art. 3º Toda atividade econômica, bem como sua expansão qualitativa e quantitativa, observará a legislação municipal, estadual e federal.
Parágrafo Único.  A defesa, preservação e a recuperação do meio ambiente, constituem-se condições indispensáveis a qualquer atividade econômica do município de Bandeirante/SC.

Art. 4º Para efeito de concessão de incentivos previstos nesta Lei, respeitadas as exigências peculiares de cada atividade agrícola, deverão estar obrigatoriamente preenchidos os seguintes requisitos gerais:
I – Comprovação da condição de produtor rural nos moldes do art. 2º desta Lei, por meio da apresentação de Bloco de Produtor Rural;
II – Inexistência, em nome do produtor rural ou de seus dependentes, de pendência financeira de qualquer natureza, tributária ou não, com o município de Bandeirante/SC; e
III – Declaração de cumprimento da função social da propriedade agrícola pelo atendimento dos seguintes requisitos:
a) aproveitamento racional e adequado da propriedade;
b) utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente;
c) observância das disposições que regulam as relações de trabalho;
d) exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores; e
e) utilização dos recursos para beneficiar a produção.
IV – Casos omissos poderão ser submetidos a deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.

Art. 5º O Bônus Agrícola será calculado em cada exercício financeiro com base no movimento anual de vendas do produtor rural, apurado pelo Bloco de Produtor Rural, devidamente acompanhado das contra notas fiscais de venda em nome do titular ou dependente no Bloco de Produtor, observadas as seguintes condições e limites:
I – No exercício financeiro de 2022:

a) movimento agropecuário mínimo equivalente em reais a 100 (cem) sacas de milho pelo preço mínimo estabelecido pelo Governo Federal para a região Sul do Brasil, apurado com base no movimento anual de vendas do produtor rural auferido no ano de 2020;

b) valor máximo de R$ 1.000,00 (um mil reais) por produtor rural, não cumulativo e intransferível, correspondente ao valor aproximado de 06 (seis) horas de máquina contratadas pela Municipalidade, ano base 2021; e
II – Para o exercício financeiro de 2023 e seguintes, a definição dos termos, condições, limites e fórmulas previstos nesta Lei e de acordo com deliberação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural poderão ser estabelecidos em ato próprio do Executivo Municipal, visando a:

a) fixar o "valor máximo geral" de dispêndios com o "Bônus Agrícola", bem como seu cronograma de pagamento;

b) estabelecer um "valor mínimo" igualitário para todos os beneficiários, e o "valor máximo" a ser pago a título de incentivo;
c) estabelecer valores mínimos de movimento adicionado individual necessários à obtenção do incentivo, bem como faixas de divisão, categorias e outras formas de classificação que se apresentarem adequadas, e

d) calcular o "índice de participação" do produtor rural no total do movimento econômico agropecuário do município.

III – Os produtores de leite "in natura"  deverão emitir 11 (onze) Notas Fiscais ao longo do ano base do movimento econômico, exceto quando o mesmo iniciar a atividade leiteira.
Art. 6º Nas transações entre produtores, as notas de venda serão computadas para fins de concessão de Bônus Agrícola.
Art. 7º O produtor rural interessado em usufruir do "Bônus Agrícola" deverá requerê-lo junto a Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, mediante a comprovação de despesas na sua propriedade, pela aquisição/execução de algum (s) dos seguintes itens:
I – Sementes, (aveia, azevén, sorgo, milheto, capim sudão, milho e outros);
II – Alimentação e nutrição animal, produtos e serviços veterinários;
III – inseminação ou sêmen, vacinação ou vacina, e testes em animais;
IV – Fertilizantes, adubos, calcário ou outros corretivos agrícolas;
V – Prestação de serviços de mecanização para melhorar e ampliar a eficiência dos sistemas de produção agropecuária;
VI – Limpeza das instalações e remoção de adubo orgânico;
VII – Aquisição de materiais e serviços indispensáveis à execução das atividades típicas da agricultura, tais como: materiais de construção, elétricos, hidráulicos, ferramentas, implementos agrícolas, madeiras, cercas, arrames, manutenção e funcionamento de máquinas e equipamentos, entre outros que guardem similaridade com a atividade agrícola.

§ 1º A comprovação se dará por meio de cupons fiscais, notas fiscais ou faturas emitidas em nome do beneficiário ou seu dependente no bloco, com valor superior a 3 (três) vezes o bônus almejado, emitidas num período de 12 (doze) meses anteriores à data do requerimento, observado os seguintes requisitos:
a) no mínimo 1/3 do valor necessário à comprovação deverão ser feitas com documentos emitidos por estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços com sede no Município de Bandeirante, e
b) o restante dos valores necessários à comprovação deverá ser feito com documentos emitidos por estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços independentes da sua localização.
§ 2º Ato do chefe do Poder Executivo, poderá estabelecer valores mínimos de emissão de documentos fiscais necessários à obtenção do Bônus Agrícola, bem como inserir novas formas de comprovação da despesa.
§ 3º O produtor rural que não comprovar devidamente as compras com as notas fiscais emitidas com datas anteriores ao recebimento do Bônus Agrícola não terá direito ao mesmo.
§ 4º O incentivo deverá ser requerido de acordo com o cronograma fixado pelo Executivo em cada exercício financeiro, sob pena de decadência do direito ao bônus.

§ 5º Se, na data da requisição do bônus, o beneficiário encontrar-se em inadimplência fiscal com o Município de Bandeirante, possuindo débito em valor superior ao seu respectivo crédito, fica autorizada a utilização do valor integral do bônus para o pagamento de parcelas da renegociação dos débitos.

Art. 8º Fica a Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico responsável pela fiscalização e recebimento dos documentos dos produtores rurais.
§ 1º Caso necessário, o responsável pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico poderá determinar a realização de diligências para comprovação da veracidade dos documentos e informações apresentadas.
§ 2º Os casos específicos e pontuais serão julgados pelo responsável pela Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Desenvolvimento Econômico, que decidirá fundamentadamente sobre o caso e encaminhará a decisão ao Prefeito Municipal.
Art. 9º O Bônus Agrícola será repassado diretamente ao produtor rural, preferencialmente por meio de depósito em conta bancária por ele indicada ou cheque nominal ao mesmo, ressalvados, excepcionalmente, os casos em que houver outras pessoas da família inscritas como dependentes no Bloco de Produtor Rural.
Art. 10.  O produtor rural deverá ainda cumprir a função social da propriedade conforme determina o artigo 186 da Constituição Federal, para ser beneficiado pelos programas elencados na presente Lei.

Art. 11.  As regras, quantidades, valores mínimos e máximos, condicionantes e demais normativas dos incentivos previsto nesta Lei, observadas as deliberações do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural, poderão ser objeto de regulamentação mediante edição de decreto municipal.
Parágrafo Único. Os preços fixados serão compatíveis com os de mercado.

Art. 11-A. A mudança nas regras de concessão dos benefícios correspondentes a esta Lei, só poderá se dar mediante Lei e, em todos os casos, deve o Poder Executivo obter parecer prévio do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.
Art. 12.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta do orçamento do Município em cada exercício financeiro.
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14.  Revogam-se as disposições contidas nos artigos 36, 37 e 38 da Lei M2unicipal nº 1.271 de 03 de julho de 2018.
Gabinete do Prefeito Municipal de Bandeirante, SC, em 20 de dezembro de 2021.

CELSO BIEGELMEIER

Prefeito Municipal

